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 (
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDINHA
Estado do Paraná
Rua José de Sá Ribas, 238 
-
 Centro 
-
 CEP: 83840-000
FONE: (41) 3623-1231 
Site: 
www.quitandinha.pr.gov.br
 / Email: 
prefeitura@quitandinha.pr.gov.br
)
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 06/2024-PMQ

A Prefeitura Municipal de Quitandinha, por intermédio da Comissão Especial de Credenciamento designada pelo Decreto 59/2024, torna público para ciência dos interessados, em conformidade com a Lei Federal 14133/2021 e demais normas pertinente, que estarão abertas as inscrições para o processo de CREDENCIAMENTO de EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESES DENTARIAS, conforme condições estabelecidas no presente instrumento e seus anexos. 

ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: A partir do dia 21 de outubro de 2024 até o dia 20 de outubro de 2025. 

ABERTURA DA PRIMEIRA SESSÃO PÚBLICA: 11 de novembro de 2024 ás 14:00h.

1. DO OBJETO

1.1. Este procedimento tem por objeto o Credenciamento de Pessoa Jurídica PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PROTESES DENTARIAS sob o regime de credenciamento, conforme especificações e quantidades estimadas do ANEXO II.

1.2 Os serviços a serem contratados pelo Município de Quitandinha serão feitos na forma de contrato de prestação de serviços, na modalidade Credenciamento de Pessoa Jurídica, através de procedimento aberto para atender as exigências propostas nos termos do presente edital, coordenado pela Comissão de Credenciamento.

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO ACESSO

2.1. O acesso ao sistema de credenciamento é livre a todas as pessoas jurídicas prestadoras dos serviços constantes do objeto do presente, e se dará a partir da última publicação deste edital, permanecendo pelo prazo de 12 (doze) meses, desde que atendidos os requisitos definidos no presente edital.

3. DA INSCRIÇÃO

3.1. Os interessados em se inscrever no processo de credenciamento nº 06/2024 poderão fazê-lo a qualquer momento, a partir da dada da publicação do presente edital, observando-se o prazo para a realização das sessões públicas para análise de documento, conforme o presente Edital, devendo, para tanto, preencher a Proposta de Credenciamento, com letra legível, observado o modelo constante do anexo I.

3.2 Para o credenciamento todos os documentos pertinentes, conforme o item 8 deste Edital, deverão ser apresentados em envelope fechado e indevassável, a ser protocolado fisicamente no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Quitandinha, sito à Rua José de Sá Ribas, 238, Centro, CEP 83.840-000, Município de Quitandinha/PR, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

AO MUNICÍPIO DE QUITANDINHA
COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO
CREDENCIAMENTO N.º 006/2024-PMQ
NOME DA EMPRESA LICITANTE 
CNPJ: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 

Obs.: Serão utilizados para comunicação entre a administração e a empresa credenciada, os números telefônicos, aplicativo de mensagens (“Whatsapp”), e e-mails, cujos dados deverão ser apresentados no envelope de documentação e nos documentos apresentados, sendo obrigação da Contratada informar qualquer mudança, sob risco de assumir qualquer falha na comunicação.

3.2.1. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em via original, por publicação em órgão da Imprensa Oficial ou por qualquer processo de cópia.

3.2.2 Os interessados poderão realizar sua inscrição, nos termos dos itens 3.1 e 3.2, em qualquer tempo, não havendo data limite para o Credenciamento, desde que ainda vigente.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO

4.1. Poderão se credenciar os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

4.2. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Quitandinha, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

5. DAS SESSÕES PÚBLICAS DE CREDENCIAMENTO

5.1 A entrega da documentação necessária dar-se-á no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Quitandinha, dirigido ao Departamento de Licitações e Contratos, sediado à Rua Jose de Sá Ribas, nº 238, Quitandinha/PR, Centro, CEP 83.840-000, Município de Quitandinha/PR, de segunda à sexta-feira, das 08h30min às 11h00min e das 14h00min às 16h30min, sendo que para participar da primeira sessão pública de abertura dos envelopes para análise da documentação de habilitação e classificação a entrega da documentação deverá ocorrer até o dia 11 de novembro de 2024 às 11:30h.

5.2 A primeira sessão pública de abertura dos envelopes, para análise da documentação de habilitação e classificação e credenciamento, dar-se-á na sala de licitações da prefeitura municipal de Quitandinha, às 14h00min do dia 11 de novembro de 2024.

5.3 Após a primeira Sessão Pública da Comissão de Credenciamento, outros interessados poderão encaminhar, na forma prevista neste Edital, a documentação necessária para ingressar no credenciamento, enquanto perdurar a vigência. 

5.4 O julgamento dos requerimentos de credenciamento e a documentação dos novos interessados serão feitos em sessões públicas periódicas designadas pela Comissão de Credenciamento, cujas datas serão objeto de publicação no site da Prefeitura Municipal de Quitandinha-Pr. 

5.5 As sessões públicas posteriores serão realizadas pela Comissão de Credenciamento em prazo não superior a 15 (quinze) dias úteis da apresentação da documentação de futuros interessados. 

5.6 Quando houver a necessidade de realização de novas Sessões Públicas, a Prefeitura Municipal de Quitandinha publicará aviso no endereço eletrônico https://www.quitandinha.pr.gov.br, e no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, órgão oficial de publicação do Município, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis. 

5.7 Do ato da análise da documentação será lavrada ata circunstanciada.

5.8 As decisões da Comissão de Credenciamento serão tomadas por maioria de votos, sendo facultado àquele que foi voto vencido, assim fazer constar em ata seu voto em separado.

5.9 Às deliberações colegiadas da Comissão de Credenciamento exige-se para sua instalação, quórum mínimo de 02 membros, oportunidade em que as decisões, necessariamente, terão que ser tomadas à unanimidade de votos.

6. FORMA DE EXECUÇÃO/ENTREGA/RECEBIMENTO DOS ITENS OBJETO DO CREDENCIAMENTO
Ao finalizar a etapa de credenciamento, homologando os proponentes que devidamente apresentaram todas as documentações elencadas, será realizado rateio das demandas através de rodízio entre os credenciados, 
6.1 FORMA DE EXECUÇÃO
	Nº CREDENCIADOS HABILITADOS (03)
EXEMPLO
	Quantidade
	
PRESTADOR

	1º ordem de serviço
	1
	1º classificado

	2º ordem de serviço
	1
	2º classificado

	3º ordem de serviço
	1
	3º classificado



Caso seja credenciada posteriormente, será inclusa na classificação após a ultima onde deverá aguardar a ordem de serviço seqüencial. 
6.2 PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO

O prazo para execução dos serviços será proporcional ao quantitativo de serviços necessários para cumprimento da demanda descrita no respectivo empenho, não podendo ser inferior a 10 dias úteis a contar do recebimento do empenho ou ordem de serviço.
6.3 CLASSIFICAÇÃO DAS HABILITADAS
6.3.1 Somente serão credenciadas as empresas que prestarem todos os serviços elencados.
6.3.2 As demais empresas credenciadas na Primeira Sessão Pública, para além das previstas, assim como aquelas que virem a ser credenciadas posteriormente, observada à ordem de credenciamento, serão contratadas, enquanto vigente o Credenciamento, à medida que se mostrar necessário, conforme andamento do processo de credenciamento;
6.3.3 Para realizar a ordem cronológica de qual(is) empresa(s) irá(ão) realizar, a prestação dos serviços necessários, será utilizado como critério a ordem cronológica de data e hora de apresentação das documentações necessárias para habilitação ao Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Quitandinha. Em caso de simultaneidade será realizado, salvo ajuste entre todas as partes, sorteio para definir a ordem cronológica.
6.3.4 A primeira sessão de classificação esta previstas no item 5.2. Assim caso após essa data seja credenciada outra empresa, essa ficará na ultima classificação e entrará no rateio dos serviços somente após a prorrogação no credenciamento, ou seja,  a partir de 12 meses.
6.4 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
O controle das ordens de serviços e a fiscalização  serão exercidos pela Secretaria de saúde. 

7. DO VALOR

7.1. Os serviços, objeto do presente contrato serão remunerados de acordo com a média estabelecida no Termo de Referência, entendido este preço como justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

7.2. O valor estimado do Credenciamento é de R$ 152.250,00 (cento e cinqüenta e dois mil duzentos e cinqüenta reais), para um período 12 meses.

Parágrafo único: sendo certo tratar-se de “credenciamento”, o valor é apenas estimativo, não gerando por parte da CONTRATANTE a obrigação de contratação total.

7.2.1 As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

06 – Secretaria Municipal de Saúde 
601 – Fundo Municipal de Saúde
10.301.0007-2008 – Fundo Municipal de Saúde 
Conta 1370 - Fonte 494 - E 494 EA

8. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO


8.1 PARA O CREDENCIAMENTO:

8.1.1 O interessado em participar do processo de credenciamento para os serviços deve, obrigatoriamente, entregar os seguintes documentos:

I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

II - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

III - Certificado de Regularidade do FGTS;

IV - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

V - Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e da Dívida Ativa da União;

VI - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede da empresa;

VII – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

VIII - Declaração Unificada conforme modelo Anexo III;

IX - Requerimento para Credenciamento, com letra legível, conforme o modelo constante do anexo I;


8.1.2 HABILITACAO TÉCNICA

I) Comprovação de cumprimento da Nota Técnica do Ministério da Saúde sobre o credenciamento de Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias – LRPD mediante a apresentaçao da Ficha de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).
II) Atestado de capacidade técnica emitido por órgão publico ou privado, comprovando a especialidade do objeto do presente edital emitido em nome da participante. 

8.2 DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DURANTE A EXECUÇÃO DO CONTRATO:

8.2.1 Durante toda a execução do contrato a empresa credenciada deverá, manter em vigência toda a documentação exigida no presente credenciamento 

9. DA QUANTIDADE

9.1 Mediante termo aditivo, e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA e as necessidades da CONTRATANTE, os contraentes poderão fazer acréscimos de até vinte e cinco por cento (25%) nos valores limites do contrato, durante o período de sua vigência, mediante justificativa aprovada.

10. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO

10.1 A análise dos documentos apresentados para a inscrição no credenciamento será feita pela Comissão de Credenciamento, durante Sessão Pública previamente designada para este fim.

10.2. Serão declarados inabilitados os interessados que:

I - por qualquer motivo, tenham sido declarados inidôneos ou tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, com a publicação do ato no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o expediu;

II - deixarem de apresentar qualquer documentação de apresentação obrigatória exigida no Edital 

III - anteriormente descredenciados pelo Município por descumprimento de cláusulas contratuais ou por haver sido constatada irregularidade na execução dos serviços prestados.

11. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO E DOS RECURSOS

11.1 Analisada a documentação para verificar o cumprimento das exigências do Edital, para efeito de habilitação o Município divulgará o resultado, que poderá ser no ato da sessão de credenciamento e/ou por meio de publicação no site oficial do Município (www.quitandinha.pr.gov.br), e em Diário Oficial da CONTRATANTE (https://www.diariomunicipal.com.br/amp). 
11.2 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 236 do Decreto Municipal nº 01/2024.
11.3 O prazo recursal é de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de publicação da decisão.
11.4 Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 5 (cinco) dias úteis, sob pena de preclusão;
b) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da decisão.
11.5 Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico (e-mail, protocolo eletrônico, portal do órgão, entre outros).
11.6 O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo. 
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.quitandinha.pr.gov.br 

12. DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

12.1 Estando a empresa apta a contratar com a Prefeitura Municipal de Quitandinha,será finalizado com procedimento de inexigibilidade de licitação, mediante parecer jurídico tomando-se por base o caput do artigo 74 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e alterações posteriores, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da coletividade local que o maior número possível de empresas preste os serviços especializados em questão.

13. DO PAGAMENTO

13.1 A CONTRATADA terá direito somente aos valores pactuados, não podendo solicitar repasse de quaisquer valores não previstos neste edital, 

13.2 O pagamento dos serviços será efetuado em até 30 dias após a emissão da nota fiscal.

13.2.1 Na Nota Fiscal, além das informações exigidas em Lei, deverá constar o número do Edital de Credenciamento, número da Solicitação de Fornecimento ou Contrato, quantidade dos serviços realizados, bem como constar/discriminar os impostos devidos;

13.2.2 Deverão acompanhar a Nota Fiscal, Certidões Negativas de Débito (ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa), referente a tributos federais, inclusive, Contribuições Previdenciárias, estaduais, municipais, junto ao FGTS (CRF) e Trabalhistas (CNDT), observado o respectivo prazo de validade.

13.2.3 O prazo para pagamento da Nota Fiscal será contado a partir da data do protocolo, sendo que o processo será interrompido se houver incorreções na Nota Fiscal e/ou falha na documentação. O prazo de pagamento será reiniciado a partir da data de protocolo das correções, não cabendo qualquer penalidade ao município de Quitandinha/PR, sobre atualização monetária ou reajuste da fatura devolvida. O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado no ato do credenciamento, sob pena de não ser efetuado o pagamento.

13.3 A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação da efetiva prestação dos serviços e da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA e mediante apresentação da documentação referente ao item 15.2.

13.4 Poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros e outras de responsabilidade da credenciada, assim como os atrasos, sem comprovação e justificativa da necessidade certificada pela Secretaria.

13.5 Os descontos aludidos no item acima serão feitos independentemente de autorização expressa do Credenciado, podendo ser revisto caso seja constatado algum equivoco, neste caso será feito o ressarcimento.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1 A empresa credenciada responderá exclusiva e integralmente pela utilização de pessoal para a execução do objeto do contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o município de Quitandinha.

14.2 A empresa credenciada deverá estar disponível à prestação do serviço contratado pela Secretaria Municipal a partir do momento do recebimento do empenho ou ordem de serviço podendo ser descredenciada por 90 dias em caso de receber três notificações por descumprimento de quaisquer itens deste edital.

14.3 Deverão ser observadas as seguintes obrigações funcionais:

14.3.1 Registrar freqüência diária, sob responsabilidade da Direção da Unidade em que o profissional disponibilizado pela empresa credenciada, para fins de comprovação de horários de entrada e saída, nos termos previsto neste edital.

14.4 A empresa credenciada deverá manter-se, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações anteriores e com as condições de habilitação exigidas neste instrumento.

14.5 Será descredenciada imediatamente a empresa que não apresentar documentação complementar solicitada pela Secretaria e Comissão de Credenciamento para fins de instrução do processo e contratação, dentro do prazo estipulado, a ser definido conforme o caso.

14.6 A empresa credenciada deverá responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar ao município de Quitandinha ou terceiros.

14.7 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, Lei Federal nº 8.078, de 1990, ficando a contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital de licitação e seus anexos, ou dos pagamentos devidos ao contratado, o valor correspondente aos danos sofridos.

14.8 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

14.9 Cumprir, em tua integralidade, as obrigações constantes no Art. 244 do Decreto Municipal nº 01/2024.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1 - acompanhar e fiscalizar o contrato por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 
15.2 - proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no contrato; 
15.3 - prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser solicitados pelo contratado; 
15.4 - fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato; 
15.5 - garantir o acesso e a permanência dos empregados do contratado nas dependências dos órgãos ou entidades contratantes, quando necessário para a execução do objeto do contrato; 
15.6 - efetuar os pagamentos pelos serviços prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no edital de credenciamento e na legislação.

16. DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

16.1 O Município realizará o acompanhamento da execução dos serviços credenciados por meio de auditorias, comunicações escritas, visitas e outras atividades correlatas, sob responsabilidade do Secretario(a) de Educação para acompanhamento do contrato e as ocorrências deverão ser registradas em relatórios anexados ao processo do credenciado.

[bookmark: _Toc178084671]17. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO

17.1 O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.
17.2 Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.7.3 A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele resultaram.
[bookmark: _Hlk165843450]17.4 Será realizado o descredenciamento quando houver: 
a) pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 5 (cinco) dias úteis;
b) perda das condições de habilitação do credenciado;
c) descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e
d) sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao credenciamento.
17.5 O pedido de descredenciamento de que trata o item 17.4 não desincumbirá o credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 
17.6 Nas hipóteses previstas nos subitens 17.4 “a” e “b”, além do descredenciamento, deverá ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 
17.7 Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua situação.
17.8 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular

[bookmark: _Toc178084666]18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor.
18.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de protocolo eletrônico disponível no sitio oficial do município de Quitandinha-PR (www.quitandinha.pr.gov.br) ou através de email a ser enviado para licitacao@quitandinha.pr.gov.br.  
18.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.
18.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
18.5 Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no site oficial do Município (www.quitandinha.pr.gov.br), e em Diário Oficial (https://www.diariomunicipal.com.br/amp).

19. DAS PENALIDADES

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa: 
a) [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital.
c) [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento; 
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
e) [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o credenciamento;
f) [bookmark: _Ref114668245]fraudar o credenciamento;
g) [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
h) [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivosdo credenciamento;
i) [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
 
19.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
19.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública e
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
19.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do empenho, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
a) [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 19.1 ”a, b, c E d”, a multa será de 10% do valor do contrato.
b) Para as infrações previstas nos itens 19.1 ”e, f, g, h E j”, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato.
19.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
19.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da data de sua intimação.
19.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1 ”a, b, c E d”, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos.
19.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1 ”e, f, g, h E j”, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1 ”a, b, c E d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
19.9 A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 199 do Decreto Municipal nº 01/2024. 
19.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
19.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
19.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
19.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
19.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

20. DA RESCISÃO

20.1 Ocorrendo motivo que justifique e/ou aconselhe, atendido em especial o interesse da CONTRATANTE, a presente contratação poderá ser rescindida unilateralmente pela CONTRATANTE a qualquer momento, mediante notificação para imediata suspensão dos serviços.

20.2 A CONTRATADA poderá a qualquer tempo denunciar o ajuste, bastando, para tanto, notificar previamente a Administração, com antecedência de 30 (trinta) dias.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 O presente processo de chamamento público poderá ser revogado por razões de interesse público, decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar sua revogação.

21.2 É facultada à Comissão responsável pelo Credenciamento, em qualquer fase, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

21.3 A autoridade competente poderá, a qualquer tempo, revogar este credenciamento em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.5 Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.

21.6 A conferência realizada no recebimento dos serviços não exime a responsabilidade única e exclusiva da empresa CONTRATADA, com referência à qualidade, nos termos do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do Consumidor vigentes.

21.7 O Município de Quitandinha/PR realizará, a qualquer tempo, novos credenciamentos, de qualquer interessado, pessoa jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas no presente edital.

21.8 É vedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente Edital.
Obs.: O CREDENCIAMENTO não caracterizará, em hipótese alguma, vínculo empregatício com o Município de Quitandinha.

21.9 A Secretaria Municipal de Saúde e o Departamento de Licitações e a Comissão de Credenciamento não se responsabilizam pelo conteúdo e autenticidade de cópias deste edital obtidas por meio de terceiros.

21.10 – fazem parte do presente Edital o Termo de Referencia e o Estudo Técnico Preliminar. 

22. DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Negro, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento.


Quitandinha, 16 de outubro de 2024.



Antonio Iargas
Secretario Municipal de Administração e Finanças

ANEXO I

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO


À Comissão de Credenciamento:

A empresa______________ através de seu representante legal Sr. _____, portador da Cédula de Identidade com RG sob o nº___ e CPF sob o nº___, vem requerer sua inscrição como Credenciada para prestação de serviços para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONFECCAO DE PROTESES DENTARIAS,  ao preço estabelecido no edital, sob o regime de credenciamento, conforme estabelecido no edital nº 06/2024, anexando a este requerimento os documentos conforme item 8 do Edital.

DADOS DA PROPONENTE NOME:
RAZÃO SOCIAL:
Nº DO CNPJ:
ENDEREÇO COMPLETO:
TELEFONES:
E-MAIL:
VALIDADE DA PROPOSTA: (NÃO INFERIOR A 60) DIAS.
DADOS BANCARIOS

	Item
	Descrição Resumida
	Unid.
	Quant.
	Preço unitário
(R$)
	Preço total
(R$)

	
	
	
	
	
	



· A proponente se obriga a cumprir todos os termos do contrato a ser firmado
· Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Nome  
Assinatura do Responsável Legal 
 
[Local],	de	de 202__.


ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA


ANEXO II
QUANTIDADES E VALORES



	LOTE
/ITEM
	DESCRIÇÃO RESUMIDA
	DETALHAMENTO 
	QUANTITATIVO
/ Un. De Medida
	VALOR UN.

	01/01
	PRÓTESE TOTAL REMOVÍVEL - MAXILAR OU MANDIBULAR
	Vide item 3.1.1
	290 Próteses
	R$ 300,00

	02/01
	PRÓTESE PARCIAL REMOVÍVEL - MAXILAR OU MANDIBULAR
	Vide item 3.1.2
	290 Próteses
	R$ 225,00



OS DETALHAMENTOS DE CADA SERVIÇOS ENCONTRAM-SE DISPONÍVEIS NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO IV) DO PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO



INFORMAÇOES ADICIONAIS

Sendo certo tratar-se de “credenciamento”, o valor é apenas estimativo, não gerando por parte da CONTRATANTE a obrigação de contratação total, observando que a opção de escolha da credenciada para o recolhimento do tributo é do contribuinte. 

AS INSTITUIÇÕES PODERÃO APRESENTAR VALORES ABAIXO DO ESTABELECIDO NO EDITAL, VISTO QUE O VALOR MAXIMO OBTEVE-SE CONFORME ART. 23 DA Lei Federal nº 14.133/2021

O INTERESSADO QUE APRESENTAR PROPOSTA COM VALOR SUPERIOR AO ESTABELECIDO NO EDITAL SERÁ SUMARIAMENTE DESCLASSIFICADO.






ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITANDINHA 
Ref. Credenciamento nº 06/2024-PMQ

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº	, com sede na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:

[   ] Ao assinalar tal opção, DECLARAMOS, sob as penas da lei, que a empresa 	, inscrita no CNPJ  Nº 	,  cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.

[ ] Ao assinalar tal opção, DECLARAMOS, ainda, que a empresa está excluída nas vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

1) DECLARAMOS que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

2) Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;

4) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato;

5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e legislação aplicada

6) DECLARAMOS que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação e participação no presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

7) DECLARAMOS, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público em qualquer de suas esferas.

8) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, que não mantemos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

9) 	Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. (a) ............................................................., Portador(a) do RG sob nº................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................	(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato.

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

a. E-mail:
b. Telefone: ()

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.

12)  Nomeamos e constituímos o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF
sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º ----- e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

13) A LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município de Quitandinha.

13.1)  A LICITANTE fica obrigada a comunicar ao Município ora contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD;

13.2) A LICITANTE declara desde já que está ciente das cláusulas previstas na minuta de contrato que acompanha o presente edital, especialmente no tocante à proteção dos dados pessoais que, por ventura, forem utilizados durante o certame e na execução do objeto da licitação

14) A credenciada dsclara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
15) A credenciada declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
16) A credenciada declara que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
17) A credenciada declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
18) Em atendimento ao Acórdão nº 2745/2010 – TCE/PR, a credenciada declara para os devidos fins que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato, não são servidores do Município de Quitandinha, cônjuge ou companheiro (a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou afim de servidor (a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, comissão de credenciamento ou autoridade ligada à contratação.

19) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.


[Local], 	de 	de 20__.

ESTE DOCUMENTO PODERÁ SER ASSINADO DIGITALMENTE PELO RESPONSAVEL DA EMPRESA

[Nome/Cargo/Assinatura do Responsável Legal]
 [Nome da Empresa]
[CNPJ]














ANEXO IV


TERMO DE REFERENCIA




Secretaria de Administração e Finanças
Rua José de Sá Ribas, 238 – CENTRO – CEP: 83840-000
Fone: (41) 3623-1231 / Email: prefeitura@quitandinha.pr.gov.br
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